
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.666 - BA (2011/0274140-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CYNARA BARBOSA PAMPLONA GONÇALVES 
ADVOGADO : KATYA JUSSANE MARTINS DANTAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : PALOMA TEIXEIRA REY E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. 
PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE. LEI Nº 11.770/08. AUSÊNCIA DE 
ATO REGULAMENTADOR. BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A disposição do art. 2º da Lei Federal nº 11.770/08 não é auto-aplicável, ficando 
condicionada à edição de ato regulamentar pelo ente administrativo a que se encontra 
vinculada a servidora pública. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou, 
justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 19 de junho de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.666 - BA (2011/0274140-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CYNARA BARBOSA PAMPLONA GONÇALVES 
ADVOGADO : KATYA JUSSANE MARTINS DANTAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : PALOMA TEIXEIRA REY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. 
PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE. LEI Nº 11.770/08. AUSÊNCIA DE 
ATO REGULAMENTADOR. BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte cristalizou-se no sentido de que a disposição do 
art. 2º da Lei Federal nº 11.770/08 não é auto-aplicável, ficando condicionada à edição de 
ato regulamentar pelo ente administrativo a que se encontra vinculada a servidora pública.

2. Recurso especial provido.

A agravante alega óbice de conhecimento ao fundamento de que o acórdão teria 

fundamento constitucional e argumenta que deve ser reconhecido o direito à licença-maternidade de 

180 dias no âmbito de todas as esferas da administração pública.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. 
PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE. LEI Nº 11.770/08. AUSÊNCIA DE 
ATO REGULAMENTADOR. BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A disposição do art. 2º da Lei Federal nº 11.770/08 não é auto-aplicável, ficando 
condicionada à edição de ato regulamentar pelo ente administrativo a que se encontra 
vinculada a servidora pública. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Primeiramente, há de se reconhecer que a matéria foi examinada sob duplo fundamento 

constitucional e infraconstitucional e o agravado manejou o necessário recurso extraordinário, o que 

justifica o conhecimento do apelo.

 A jurisprudência desta Corte considera que a disposição do art. 2º da Lei nº 11.770/08 não 

é auto-aplicável, ficando condicionada à edição de ato regulamentar pelo ente administrativo a que se 

encontra vinculada a servidora pública.

Nesse diapasão:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. 
PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE. PROGRAMA "EMPRESA CIDADÃ". 
LEI Nº 11.770/08. AUSÊNCIA DE ATO REGULAMENTADOR. CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. As ora recorrentes, servidoras públicas do Município de Belo Horizonte, 
voltam-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que, 
reformando a sentença, afastou a fruição do benefício instituído pelos arts. 1º e 2º, da Lei 
nº 11.770/08 - licença-maternidade com duração prorrogada por 60 (sessenta) dias - diante 
da ausência da edição de ato regulamentador no âmbito do ente público a que se encontram 
vinculadas.

2. Revela-se descabida a interpretação que as ora recorrentes buscam emprestar à 
Lei nº 11.770/08, mormente a seu art. 2º, porquanto o legislador não criou uma imposição à 
Administração Pública, mas, como se extrai inequivocamente do vocábulo empregado - 
"autorizada" -, conferiu mera faculdade à administração pública, direta, indireta e 
fundacional de instituir benefício dessa natureza. 

3. Pensar de modo diferente importaria verdadeira desconsideração da autonomia 
administrativa de cada ente integrante da Federação, representando inadmissível 
interferência na prerrogativa de disporem sobre o regime jurídico a que se sujeitam seus 
respectivos servidores públicos.

4. A disposição do art. 2º da Lei nº 11.770/08 não é auto-aplicável, ficando 
condicionada à edição de ato regulamentar pelo ente administrativo a que se encontra 
vinculada a servidora pública. 

5. "A Lei Federal 11.770/08, que instituiu o chamado 'Programa Empresa Cidadã', 
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autorizando a prorrogação da licença-maternidade por 60 (sessenta) dias, não possui 
natureza cogente, uma vez que sua implementação pela iniciativa privada dependerá de 
prévia manifestação de interesse dos empregadores. Da mesma forma, o referido diploma 
legal limitou-se a autorizar a criação, pelos entes públicos, de um programa semelhante" 
(REsp 1.245.651/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 29.04.11).

6. Recurso especial não provido (REsp 1.258.074/MG, de minha relatoria, DJe 
13.09.11);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-MATERNIDADE. PRORROGAÇÃO. 
LEI FEDERAL 11.770/08. INAPLICABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. A Lei Federal 11.770/08, que instituiu o chamado "Programa Empresa Cidadã", 
autorizando a prorrogação da licença-maternidade por 60 (sessenta) dias, não possui 
natureza cogente, uma vez que sua implementação pela iniciativa privada dependerá de 
prévia manifestação de interesse dos empregadores. Da mesma forma, referido diploma 
legal limitou-se a autorizar a criação, pelos entes públicos, de um programa semelhante.

2. Recurso especial conhecido e não provido (REsp 1.245.651/MG, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 29.04.11).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0274140-5 REsp 1.293.666 / BA

Números Origem:  00124371520108050000  1243715201080500000  7257942010

PAUTA: 19/06/2012 JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : PALOMA TEIXEIRA REY E OUTRO(S)
RECORRIDO : CYNARA BARBOSA PAMPLONA GONÇALVES
ADVOGADO : KATYA JUSSANE MARTINS DANTAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CYNARA BARBOSA PAMPLONA GONÇALVES
ADVOGADO : KATYA JUSSANE MARTINS DANTAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : PALOMA TEIXEIRA REY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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